LEI 18.320, DE 22.03.23 (D.O. 23.03.23)

DISPOE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MINISTERIO PUBLICO DO
ESTADO DO CEARA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA. Faco saber que a Assembleia
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO I
DAS DISPOSICOES INICIAIS

Art. 1.0 Esta Lei estabelece a estruturacdo dos 6rgdos de apoio técnico e
administrativo do Ministério Publico do Estado do Cearda, a que se refere o art. 104 da Lei
Complementar n.° 72, de 12 de dezembro de 2008.

CAPITULO 11
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA

Secao 1

Dos Niveis de Organizacdo dos Orgaos de Apoio Técnico e Administrativo

Art. 2.2 Os 6rgdos de apoio administrativo tém por finalidade assegurar aos
orgaos da administragdo superior, de administracdo, de execucdo e auxiliares do
Ministério Publico os servicos técnicos e administrativos necessarios ao funcionamento
da instituicdo e ao cumprimento das suas atribuicdes constitucionais.

Art. 3.2 Os 6rgdos de apoio administrativo possuem a seguinte estrutura
organizacional:

1. DAS SECRETARIAS:

1.1 Secretaria de AquisicOes e Contratos;

1.2 Secretaria de Gestao de Pessoas;

1.3 Secretaria de Administracao;

1.4 Secretaria de Tecnologia da Informacao;

1.5 Secretaria de Orcamento e Finangas;

1.6 Secretaria de Comunicagao;

1.7 Secretaria de Planejamento e Modernizagao Administrativa;

1.8 Secretaria de Auditoria e Controle;



1.9 Secretaria de Processos;

2. DAS GERENCIAS:

2.1 Geréncia de Aquisicoes;

2.2 Geréncia de Contratos;

2.3 Geréncia de Desenvolvimento de Pessoas;

2.4 Geréncia de Salde e Qualidade de Vida;

2.5 Geréncia de Administracdo de Pessoas — Servidor;
2.6 Geréncia de Administracdo de Pessoas — Membro;
2.7 Geréncia de Administracdo de Pessoas — Estagiario;
2.8 Geréncia de Material e Patrimonio;

2.9 Geréncia de Apoio e Logistica;

2.10 Geréncia de Arquitetura, Engenharia e Manutencgao;
.11 Geréncia de Infraestrutura e Seguranca de TI;

.12 Geréncia de Governanga de TI;

.13 Geréncia de Solugdes de TI;

.14 Geréncia de Relacionamento com o Usuario;

.15 Geréncia de Arrecadagado e Fundos;

.16 Geréncia de Orcamento e Contabilidade;

.17 Geréncia de Execugao Orcamentaria e Financeira;
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.18 Geréncia de Jornalismo;

2.19 Geréncia de Publicidade;

2.20 Geréncia de Planejamento e Projetos;

2.21 Geréncia de Modernizagdo da Gestdo;

2.22 Geréncia de Auditoria;

2.23 Geréncia de Controle Interno;

2.24 Geréncia Administrativa;

2.25 Geréncia de Pds-Graduagao;

2.26 Geréncia de Processos Civeis;

2.27 Geréncia de Processos Criminais;

2.28 Geréncia de Apoio as Designacbes - Capital;
2.29 Geréncia de Apoio as Designagbes - Interior;
2.30 Geréncia de Apoio ao Colégio de Procuradores de Justica;
2.31 Geréncia de Apoio ao Conselho Superior;
2.32 Geréncia de Apoio Técnico;

2.33 Geréncia de Apoio Técnico a Investigagao;



3. DOS DEPARTAMENTOS:

3.1 Departamento de Apoio Técnico e Juridico as Aquisicoes e aos Contratos;
3.2 Departamento de Memdria Institucional;

3.3 Departamento de Gestdao por Competéncias;

3.4 Departamento de Desenvolvimento de Cursos;

4. DAS ASSESSORIAS:

4.1 Assessoria de Cerimonial;

4.2 Assessoria do Procurador-Geral de Justica:

4.2.1 Assessoria Civel e de Direitos Difusos e Coletivos;
4.2.2 Assessoria Criminal;

4.2.3 Assessoria de Controle de Constitucionalidade;
4.2.4 Assessoria de Feitos Especiais;

4.2.5 Assessoria de Politicas Institucionais;

4.2.6 Assessoria de Desenvolvimento Institucional;

4.2.7 Assessoria de Transformacdo Digital e Projetos Estratégicos.

Secao II

Da Secretaria de Aquisicoes e Contratos

Art. 4.° A Secretaria de Aquisicoes e Contratos € o 6rgao responsavel por
desenvolver atividades de planejamento, organizagao, direcdo e controle das fungdes
ligadas a aquisicao e aos contratos no @mbito do Ministério Publico do Estado do Cear3a,
além de outras atribuigdes previstas em ato do Procurador-Geral de Justica.

Paragrafo uUnico. Integram a estrutura da Secretaria de Aquisicoes e
Contratos:

I - Geréncia de Aquisicoes;
II - Geréncia de Contratos;
IIT - Departamento de Apoio Técnico e Juridico as AquisicGes e Contratos.

Art. 5.2 A Geréncia de Aquisicoes é a unidade administrativa responsavel por
planejar, dirigir e controlar as atividades de estimativa do custo das aquisicdes de bens e
das contratacdes de servigos, bem assim de manutencdo do banco de dados de bens,
servicos e fornecedores, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiga.

Art. 6.2 A Geréncia de Contratos é a unidade administrativa responsavel por
planejar, dirigir e controlar as atividades de suporte operacional e de auxilio aos gestores
e fiscais contratuais, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justica.

Art. 7.2 O Departamento de Apoio Técnico as AquisicGes e Contratos ¢ a
unidade administrativa responsavel pelo suporte técnico e juridico a formalizagdo e a



instrucdo das contratagdes para aquisicdo de bens e servicos e para os aditamentos
contratuais, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justica.

Secgao II1

Da Secretaria de Gestdao de Pessoas

Art. 8.2 A Secretaria de Gestdo de Pessoas € o 6rgdo responsavel por
planejar e executar a politica de gestdo de pessoas com foco no desenvolvimento de
competéncias necessarias para o alcance dos objetivos estratégicos da organizagao,
além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justica.

Paragrafo Unico. Integram a estrutura da Secretaria de Gestdo de Pessoas:
I - Geréncia de Desenvolvimento de Pessoas;

II - Geréncia de Saude e Qualidade de Vida;

III - Geréncia de Administracdo de Pessoas -Servidor;

IV - Geréncia de Administracdo de Pessoas — Membro;

V - Geréncia de Administracdo de Pessoas - Estagiario.

Art. 9.° A Geréncia de Desenvolvimento de Pessoas é a unidade
administrativa responsavel por planejar, dirigir e controlar as atividades relacionadas ao
subsistema de desenvolvimento de pessoas, composto pelos processos de integracao,
adaptagao, promocgdo da salde, desenvolvimento das competéncias organizacionais e
acompanhamento do clima e ambiente de trabalho, além de outras previstas em ato do
Procurador-Geral de Justiga.

Art. 10. A Geréncia de Salde e Qualidade de Vida é a unidade administrativa
responsavel por planejar, dirigir e controlar as atividades voltadas a prevengdo e
promocdo dos fatores de risco ocupacional e a salde, desenvolvendo agbes e projetos de
qualidade de vida e bem-estar no trabalho, além de outras previstas em ato do
Procurador-Geral de Justica.

Art. 11. A Geréncia de Administracdo de Pessoas - Servidor é a unidade
administrativa responsavel por planejar, dirigir e controlar as atividades relacionadas a
gestdo dos subsistemas de administracao de pessoal, envolvendo nomeacdo,
pagamentos, registros funcionais, movimentacdo e beneficios, além de outras previstas
em ato do Procurador-Geral de Justica.

Art. 12. A Geréncia de Administracdo de Pessoas - Membro é a unidade
administrativa responsavel por planejar, dirigir e controlar as atividades relacionadas a
gestdo dos subsistemas de administragdo de pessoal concernentes aos membros do
Ministério Publico, envolvendo nomeacgdo, movimentagdes funcionais, além de outras
previstas em ato do Procurador-Geral de Justicga.

Art. 13. A Geréncia de Administracdo de Pessoas - Estagiario € a unidade
administrativa responsavel por planejar, dirigir e controlar as atividades relacionadas a
gestdo dos subsistemas de administracdo concernentes aos estagiarios, envolvendo
selecdo, designagdes, pagamentos e beneficios, além de outras previstas em ato do
Procurador-Geral de Justica.

Secao IV

Da Secretaria de Administracao



Art. 14. A Secretaria de Administracdo é o 0rgdo responsavel por
desenvolver atividades de planejamento e gestdo de material e patriménio, dos servigos
gerais, da documentacdo, da logistica e da infraestrutura, além de outras atividades
previstas em ato do Procurador-Geral de Justica.

Paragrafo Gnico. Integram a estrutura da Secretaria de Administragao:
I - Geréncia de Material e Patrimonio;

IT - Geréncia de Apoio e Logistica;

IIT - Geréncia de Arquitetura, Engenharia e Manutencgao.

Art. 15. A Geréncia de Material e Patrimé6nio é a unidade administrativa
responsavel por planejar, dirigir e controlar a administracdo e o controle do material e
do patriménio, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justica.

Art. 16. A Geréncia de Apoio e Logistica é a unidade administrativa
responsavel por planejar, dirigir e controlar o servigo e a fiscalizacdo da execugdo dos
contratos de prestacao de servigos terceirizados, o servico de gestdo documental, de
gestdo de frotas, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justica.

Art. 17. A Geréncia de Arquitetura, Engenharia e Manutencdo é a unidade
administrativa responsavel por planejar, dirigir e controlar os servigos de arquitetura,
engenharia e manutengdo predial, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral
de Justica.

Secao V

Da Secretaria de Tecnologia da Informacao

Art. 18. A Secretaria de Tecnologia da Informacgdo é o 6rgao responsavel por
desenvolver atividades de planejamento, organizacao, direcdo e controle das atividades
ligadas a tecnologia da informacdo, envolvendo a gestdo dos projetos, solucGes,
ferramentas, usuarios, ambiente e servicos de tecnologia, bem como a gestdo da
seguranca da informacdo, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de
Justica.

Paragrafo (nico. Integram a estrutura da Secretaria de Tecnologia da
Informacao:

I - Geréncia de Infraestrutura e Seguranca de TI;
IT - Geréncia de Governanca de TI;

IIT - Geréncia de Solugbes de TI;

IV - Geréncia de Relacionamento com o Usuario.

Art. 19. A Geréncia de Infraestrutura e Seguranca de TI é a unidade
administrativa responsavel por planejar, dirigir e controlar as atividades referentes ao
ambiente de TI, infraestrutura das redes de comunicacdo e segurancga da informacao do
Ministério Publico do Estado do Ceara, além de outras previstas em ato do Procurador-
Geral de Justica.

Art. 20. A Geréncia de Governanca de TI é a unidade administrativa
responsavel por planejar, dirigir e controlar as atividades de gestdo da tecnologia da
informagdo, envolvendo, dentre outros, projetos, processos, riscos, orgamento,



aquisigbes e contratos de bens e servicos da area da tecnologia da informagdo, além de
outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiga.

Art. 21. A Geréncia de Solugdes de TI é a unidade administrativa responsavel
por planejar, dirigir e controlar o desenvolvimento e a manutencdao de sistemas de
informacOes para atividade administrativa e finalistica do Ministério Publico do Estado do
Ceara, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justica.

Art. 22. A Geréncia de Relacionamento com o Usudrio é a unidade
administrativa responsavel pela manutengdo preventiva e corretiva de equipamentos de
TI, bem como pelo gerenciamento e pela analise das interacGes com os usuarios, além
de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justica.

Secao VI

Da Secretaria de Orcamento e Finangas

Art. 23. A Secretaria de Orcamento e Financas é o 6rgdo responsavel por
desenvolver atividades de planejamento, organizacao, direcdo e controle das atividades
ligadas a gestdao orcamentaria e financeira do Ministério PuUblico do Estado do Ceara,
além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justica.

Paragrafo Gnico. Integram a estrutura da Secretaria de Finangas:
I - Geréncia de Arrecadacdo e Fundos;

IT - Geréncia de Orcamento e Contabilidade;

IIT - Geréncia de Execugdo Orcamentaria e Financeira.

Art. 24. A Geréncia de Arrecadacdo e Fundos é a unidade administrativa
responsavel por planejar, dirigir e controlar as atividades relacionadas a arrecadagdo e
acompanhamento e fiscalizacdo dos fundos geridos pelo Ministério Publico do Estado do
Ceara, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justica.

Art. 25. A Geréncia de Orgamento e Contabilidade é a unidade administrativa
responsavel por planejar, dirigir e controlar a gestdo orcamentaria, de contabilidade e
patrimonial do Ministério Publico do Estado do Ceara, de acordo com as normas
contabeis e a legislagdo vigente, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de
Justica.

Art. 26. A Geréncia de Execugdo Orcamentaria e Financeira é a unidade
administrativa responsavel por planejar, dirigir e controlar a execugdao orcamentaria e
financeira do Ministério Publico do Estado do Cearda, além de outras previstas em ato do
Procurador-Geral de Justica.

Secao VII

Da Secretaria de Comunicacao

Art. 27. A Secretaria de Comunicacdo é o 6rgdao ao qual incube coordenar,
planejar, promover e avaliar as atividades de comunicagdo social e institucional do
Ministério PuUblico do Estado do Ceard, as atividades de preservacdo e promogdo da



membdria institucional, além de outras funcbes previstas em ato do Procurador-Geral de
Justica.

Paragrafo Unico. Integram a estrutura da Secretaria de Comunicacdo:
I - Geréncia de Jornalismo;

II - Geréncia de Publicidade;

III - Departamento de Memoéria Institucional.

Art. 28. A Geréncia de Jornalismo é a unidade administrativa responsavel por
planejar, coordenar, controlar, executar e avaliar as atividades relativas a assessoria de
imprensa e a producdo de conteldos jornalisticos, além de outras previstas em ato do
Procurador-Geral de Justica.

Art. 29. A Geréncia de Publicidade é a unidade administrativa responsavel
por planejar, coordenar, controlar, executar e avaliar as atividades de publicidade e
propaganda institucionais no ambito do Ministério Publico do Estado do Ceard, as
atividades de design grafico e digital, de audiovisual, de webdesign e de controle e
monitoramento de midias sociais, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral
de Justiga.

Art. 30. O Departamento de Memdria Institucional é a unidade administrativa
responsavel por planejar, dirigir e controlar as atividades de memdria institucional de
midias sociais do Ministério PlUblico do Estado do Ceara, bem como as de cunho artistico
e cultural.

Secao VIII

Da Secretaria de Planejamento e Modernizagao Administrativa

Art. 31. A Secretaria de Planejamento e Modernizagdo Administrativa é o
6rgdao ao qual incumbe desenvolver atividades de planejamento institucional,
gerenciamento de projetos e gestdo de processos e convénios desenvolvidos no ambito
do Ministério Publico do Estado do Ceard, além de outras previstas em ato do
Procurador-Geral de Justiga.

Paragrafo (nico. Integram a estrutura da Secretaria de Planejamento e
Modernizacao Administrativa:

I - Geréncia de Planejamento e Projetos;
IT - Geréncia de Modernizacao da Gestao.

Art. 32. A Geréncia de Planejamento e Projetos ¢ a unidade administrativa
responsavel por planejar, dirigir e controlar as atividades de execucdo da estratégia por
meio da elaboracdo, do acompanhamento, do monitoramento e da avaliacdo dos
instrumentos operacionais do planejamento, indicadores e projetos do Ministério Publico
do Estado do Cearda, além de outras atividades previstas em ato do Procurador-Geral de
Justica.

Art. 33. A Geréncia de Modernizacdo da Gestdo é a unidade administrativa
responsavel por planejar, dirigir e controlar a gestdo de processos de trabalho no ambito
do Ministério Publico do Estado do Ceara, com o fim de produzir melhorias de
desempenho, atingindo eficiéncia e eficacia nos resultados esperados, além de outras
atividades previstas em ato do Procurador-Geral de Justica.



Secgao IX

Da Secretaria de Auditoria e Controle

Art. 34. A Secretaria de Auditoria e Controle é o 6rgdo ao qual incumbe
desenvolver atividades de planejamento, organizacdo e direcao das agoes de auditoria e
controle da gestdo contabil, financeira, orgamentaria, operacional e patrimonial das
unidades administrativas do Ministério Publico do Estado do Ceara, sob os aspectos da
legalidade, legitimidade, economicidade, eficiéncia e eficacia, além de outras previstas
em ato do Procurador-Geral de Justica.

Paragrafo uUnico. Integram a estrutura da Secretaria de Auditoria e
Controle:

I - Geréncia de Auditoria;
II - Geréncia de Controle Interno.

Art. 35. A Geréncia de Auditoria € a unidade administrativa responsavel por
planejar, dirigir e controlar as auditorias internas, aprovadas no Plano Anual de
Auditoria, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justica.

Art. 36. A Geréncia de Controle Interno é a unidade administrativa
responsavel por planejar, dirigir e controlar as atividades de avaliagdo do cumprimento
das metas previstas no plano plurianual, de comprovacao da legalidade e de avaliagao
dos resultados quanto a eficacia e eficiéncia da gestdao orcamentaria, financeira e
patrimonial das unidades administrativas do Ministério Pubico do Estado do Ceara, além
de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiga.

Secao X

Da Secretaria de Processos

Art. 37. A Secretaria de Processos é a unidade administrativa a qual incumbe
desenvolver atividades de planejamento, direcdao e controle das agdes de recebimento,
distribuicdo e devolugdo de processos judiciais encaminhados a Procuradoria-Geral de
Justica, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justica.

Paragrafo Gnico. Integram a estrutura da Secretaria de Processos:
I - Geréncia de Processos Civeis;
IT - Geréncia de Processos Criminais.

Art. 38. A Geréncia de Processos Civeis é a unidade administrativa
responsavel pelo controle do recebimento, distribuicdo e devolugdo dos processos
judiciais civeis encaminhados a Procuradoria-Geral de Justica, além de outras previstas
em ato do Procurador-Geral de Justiga.

Art. 39. A Geréncia de Processos Criminais é a unidade administrativa
responsavel pelo controle do recebimento, distribuicido e devolugdo dos processos
judiciais criminais encaminhados a Procuradoria-Geral de Justica, além de outras
previstas em ato do Procurador-Geral de Justica.

Secao XI



Da Secretaria-Geral

Art. 40. A Secretaria-Geral funcionara com o apoio das seguintes unidades
administrativas:

I - Geréncia de Apoio as Designagdes - Capital;
IT - Geréncia de Apoio as DesignacGes - Interior.

Art. 41. A Geréncia de Apoio as Designacées - Capital é a unidade
administrativa responsavel por planejar, coordenar e controlar as atividades de
designagcdo dos membros com atuagdo na capital, além de outras atividades previstas
em ato do Procurador-Geral de Justica.

Art. 42. A Geréncia de Apoio as Designacbes - Interior é a unidade
administrativa responsavel por planejar, coordenar e controlar as atividades de
designacao dos membros com atuagdo no interior do Estado, além de outras atividades
previstas em ato do Procurador-Geral de Justicga.

Secao XII

Da Secretaria dos Orgdos Colegiados

Art. 43. A Secretaria dos Orgdos Colegiados funcionard com o apoio das
seguintes unidades administrativas:

I - Geréncia de Apoio ao Colégio de Procuradores de Justica;
IT - Geréncia de Apoio ao Conselho Superior.

Art. 44. A Geréncia de Apoio ao Colégio de Procuradores de Justica é a
unidade administrativa responsavel por planejar, coordenar e controlar as atividades de
apoio ao Colégio de Procuradores de Justica, bem como do seu Orgdo Especial.

Art. 45. A Geréncia de Apoio ao Conselho Superior do Ministério Publico é a
unidade administrativa responsavel por planejar, coordenar e controlar as atividades de
apoio ao Conselho Superior do Ministério Publico.

Secao XIII

Da Escola Superior do Ministério Publico e do Centro de Estudos e
Aperfeicoamento Funcional

Art. 46. A Escola Superior do Ministério Publico funcionard com o apoio das
seguintes unidades administrativas:

I - Geréncia Administrativa;
IT - Geréncia de Pés-Graduagao.

Art. 47. A Geréncia Administrativa é a unidade administrativa responsavel
por planejar, coordenar e controlar as atividades de servicos gerais e logisticas,
organizacao administrativa, logisticas de eventos, acervo documental, além de outras
atividades previstas em ato do Procurador-Geral de Justica.



Art. 48. A Geréncia de Po6s-Graduagdo €é a unidade administrativa
responsavel por planejar, coordenar, fomentar, orientar, avaliar e realizar atividades de
pos-graduacdo e de pesquisa da Escola Superior do Ministério Publico, além de outras
atividades previstas em ato do Procurador-Geral de Justica.

Art. 49. OCentro de Estudos e Aperfeicoamento Funcional funcionard com o
apoio das seguintes unidades administrativas:

I - Departamento de Gestdo por Competéncias;
IT - Departamento de Desenvolvimento de Cursos.

Art. 50. O Departamento de Gestdo por Competéncias € a unidade
administrativa responsavel pelo planejamento e monitoramento das atividades voltadas
ao desenvolvimento de competéncias profissionais de membros e servidores do
Ministério Publico do Estado do Ceara, além de outras previstas em ato do Procurador-
Geral de Justica.

Art. 51. O Departamento de Desenvolvimento de Cursos é a unidade
administrativa responsavel pela execucdo de acdes de aprendizagem voltadas para o
aperfeicoamento de membros e servidores do Ministério Publico do Estado do Cears3,
além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justica.

Secao XIV

Da Assessoria de Cerimonial

Art. 52. A Assessoria de Cerimonial € a unidade administrativa, vinculada ao
Gabinete do Procurador-Geral de Justica, responsavel por prestar apoio técnico as acGes
de cerimonial, protocolo oficial e promocdo de eventos de carater institucional do
Ministério Publico do Estado do Ceara, além de outras previstas em ato do Procurador-
Geral de Justica.

Secao XV

Da Assessoria do Procurador-Geral de Justica

Art. 53. A Assessoria do Procurador-Geral de Justica prestara auxilio técnico-
juridico aos o6rgdos da Administracdo do Ministério Publico, sendo constituida por
Procuradores ou Promotores de Justica da mais elevada entrancia e assessores juridicos
especiais.

Paragrafo Unico. A Assessoria do Procurador-Geral de Justica sera dividida
nas seguintes unidades de assessoramento, conforme disciplinado em ato do
Procurador-Geral de Justica:

I - Assessoria Civel e de Direitos Difusos e Coletivos;
II - Assessoria Criminal;

III - Assessoria de Controle de Constitucionalidade;
IV - Assessoria de Feitos Especiais;

V - Assessoria de Politicas Institucionais;



VI - Assessoria de Desenvolvimento Institucional;

VII - Assessoria de Transformacdo Digital e Projetos Estratégicos.

CAPITULO III
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 54. As despesas resultantes da execucdo desta Lei correrdo a conta das
dotagdes consignadas ao Ministério Publico do Estado do Ceara.

Art. 55. A implementacdo do disposto nesta Lei observara o previsto no art.
169 da Constituicdo Federal e as normas pertinentes na Lei Complementar n.°© 101, de 4
de maio de 2000.

Art. 56. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicacao.

Art. 57. Fica revogada a Lei Estadual n.© 12.482, de 31 de julho de 1995,
bem como outras disposicdes em contrario.

PALACIO DA ABOLICAO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em
Fortaleza, 22 de marcgo de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO



